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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FERNANDA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA E
VALOR DA . AFASTAMENTO DE SUARES FURTIVA
APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que negou
provimento ao recurso especial devido à aplicação das Súmulas n. 7
e 83/STJ, mantendo a condenação por furto qualificado.
2. A decisão recorrida fundamentou-se na impossibilidade de
aplicação do princípio da insignificância, considerando a
reincidência da agravante e o valor da , que ultrapassavares furtiva
10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é possível aplicar o princípio da
insignificância em caso de furto qualificado quando o valor do bem
subtraído ultrapassa 10% (dez por cento)  do salário mínimo e o
agente é reincidente.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a aplicação do princípio
da insignificância é inviável quando o valor do objeto furtado supera
10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
5. A reincidência e os maus antecedentes do agente são fatores que
aumentam a reprovabilidade da conduta, impedindo a aplicação do
princípio da insignificância.
6. A análise dos elementos probatórios realizada pelas instâncias
inferiores não pode ser revista em sede de recurso especial devido
ao óbice da Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

 1. O princípio da insignificância não se aplicaTese de julgamento:
quando o valor da   ultrapassa 10% (dez por cento)  dores furtiva
salário mínimo vigente à época dos fatos. 2. A reincidência e os
maus antecedentes do agente impedem a aplicação do princípio da
insignificância.

 Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 83/STJ.Dispositivos relevantes citados:
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Jurisprudência relevante citada: STF, HC n. 202.883 AgR, rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em ;15/09/2021
STJ, AgRg no REsp n.  2.050.958/SP, rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC12/06/2023
n. 852.800/SP, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

.23/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar03/04/2025 09/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA E
VALOR DA . AFASTAMENTO DE SUARES FURTIVA
APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que negou
provimento ao recurso especial devido à aplicação das Súmulas n. 7
e 83/STJ, mantendo a condenação por furto qualificado.

2. A decisão recorrida fundamentou-se na impossibilidade de
aplicação do princípio da insignificância, considerando a
reincidência da agravante e o valor da , que ultrapassavares furtiva
10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se é possível aplicar o princípio da
insignificância em caso de furto qualificado quando o valor do bem
subtraído ultrapassa 10% (dez por cento)  do salário mínimo e o
agente é reincidente.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ estabelece que a aplicação do princípio
da insignificância é inviável quando o valor do objeto furtado supera
10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
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5. A reincidência e os maus antecedentes do agente são fatores que
aumentam a reprovabilidade da conduta, impedindo a aplicação do
princípio da insignificância.

6. A análise dos elementos probatórios realizada pelas instâncias
inferiores não pode ser revista em sede de recurso especial devido
ao óbice da Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

 1. O princípio da insignificância não se aplicaTese de julgamento:
quando o valor da   ultrapassa 10% (dez por cento)  dores furtiva
salário mínimo vigente à época dos fatos. 2. A reincidência e os
maus antecedentes do agente impedem a aplicação do princípio da
insignificância.

 Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 83/STJ.Dispositivos relevantes citados:

Jurisprudência relevante citada: STF, HC n. 202.883 AgR, rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em ;15/09/2021
STJ, AgRg no REsp n.  2.050.958/SP, rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC12/06/2023
n. 852.800/SP, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

.23/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDA SANTOS
contra a decisão por mim proferida que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial, haja vista a incidência das Súmulas n. 7 e 83
/STJ (fls. 450-454).

Nas razões deste regimental, a parte refuta a incidência dos entraves
sumulares, argumentando que há precedentes desta Corte Superior que
admitem a aplicação do princípio da insignificância em situações que o valor
da  ultrapassa 10% (dez por cento) do salário mínimo, bem como queres furtiva
as questões apresentadas não demandam revolvimento probatório.

Aduz, ainda, que a reincidência não obstrui a atipicidade da conduta
especialmente frente à intervenção mínima do direito penal e inexistência de

(fl. 463).lesão 
Requer, ao final, o provimento do recurso.
Impugnação apresentada às fls. 477-480.
É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é próprio e tempestivo. No mérito, contudo, não
merece acolhimento.

Isso porque a decisão atacada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos, os quais abordaram todos os pontos trazidos na insurgência,
como se extrai do seguinte excerto (fls. 624-625, grifamos):

 
A Corte estadual rechaçou a aplicação do princípio da insignificância
nos termos seguintes (fl. 353):

In casu,  (fls. 228além de a ré ser reincidente específica
/229), demonstrando maior grau de reprovabilidade e sua
tendência à prática delitiva, expondo a sociedade a maior
periculosidade, o que já impede a aplicação de tal princípio, o
valor rapinado girou em torno de 11% do salário-mínimo
vigente à época1, longe de ser desprezível, inviabilizando o

.reconhecimento da insignificância
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assentou-se no sentido
de que a aplicação do princípio da insignificância pressupõe a
configuração dos seguintes requisitos: "(i) mínima ofensividade da
conduta do agente; (ii) nenhuma periculosidade social da ação; (iii)
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e (iv) relativa
inexpressividade da lesão jurídica" (HC 202883 AgR - Rel. Ministro
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 15/9/2021,
publicado em 20/9/2021).
Outrossim, com vistas a estabelecer um parâmetro objetivo aplicável à
causa de exclusão da tipicidade em voga, este Tribunal Superior
firmou a orientação de que se reputa insignificante, a princípio, a
subtração de bens móveis avaliados em até 10% (dez por cento) do
valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.
Nesse sentido: AgRg no REsp 2050958/SP, Rel. Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023,
e AgRg no HC 852.800/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.
Na espécie, consignaram as instâncias antecedentes que a subtração
de res furtiva que exceda a 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo vigente à época dos fatos não constitui conduta insignificante,
que no caso, se tratou de objeto, cujo valor ultrapassava 11% (onze
por cento) do salário mínimo da época dos fatos.
Verifico, portanto que o acórdão recorrido fundamentou-se do
limite econômico-financeiro estabelecido pela jurisprudência
desta Corte Superior, que reputa significante para o direito
penal a subtração de bens móveis avaliado em percentual
superior a 10% do valor do salário mínimo vigente à época da
prática delitiva, bem como na habitualidade delitiva da ré,
diante reincidência aplicada na segunda fase da dosimetria
da pena.
(...).
Nesse contexto, para se infirmar a conclusão a que chegou a Corte
Estadual e se concluir de modo contrário, seria necessário o
revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos. Dessa
forma, incide o óbice da Súmula n. 7/STJ.

 
Conforme asseverado, a Corte de origem, após análise acurada dos

elementos probatórios, concluiu que o valor do bem subtraído ultrapassava 
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10% (dez por cento) do salário mínimo vigente na época dos eventos, além
disso a reincidência da agravante indicava uma maior reprovabilidade e
periculosidade da ação, circunstâncias que denotam a impossibilidade de
aplicação do princípio da insignificância, nos termos estabelecido pela
jurisprudência do STJ.

Ademais, a Defesa não apresentou excepcionalidade capaz de
superar os termos da decisão agravada. De modo que desconstituir a
conclusão da origem demandaria revolvimento fático-probatório, providência
vedada pelo óbice absoluto da Súmula n. 7/STJ.

Ilustrativamente, deve-se consignar que
 
[a] jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio
da insignificância ao crime de furto quando o agente for reincidente ou
portador de maus antecedentes, em razão da maior ofensividade e
reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.250.234
/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).
 
Na espécie, é inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois
o valor da res furtiva subtraído - R$ 100,00 (cem reais) -, ultrapassa o
percentual de 10% (dez por cento) do salário-mínimo vigente na época
do crime (R$ 954,00, conforme Decreto Lei n. 9.255/2017), não
podendo ser considerado desprezível a autorizar a incidência do
princípio da insignificância (AgRg no HC n. 901.052/SC, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/06
/2024, DJe de 20/06/2024).
 
De igual teor:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE INOVAÇÃO DE
FUNDAMENTOS. INSUBSISTENTE. VALOR DA RES FURTIVA
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO
VIGENTE À ÉPOCA DO FATO, CONCURSO DE AGENTES,
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES.
DEVOLUÇÃO DOS BENS À VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI
SÓ, NÃO AUTORIZA A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA.
TESE ESTABELECIDA QUANTO DO JULGAMENTO DO RESP
REPETITIVO N. 2.062.375/AL (TEMA N. 1205/STJ). AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Insubsistente a alegação de que houve inovação de fundamentos
para manter a negativa de aplicação do princípio da insignificância.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é
"incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o
montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% do
salário mínimo vigente à época dos fatos" (AgRg no REsp 1.729.387
/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 09/05/2018).
3. Não há como se afirmar o desinteresse estatal à repressão da
conduta praticada pela Agravante, já que o delito de furto foi
perpetrado mediante concurso de agentes. E, segundo a
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jurisprudência desta Corte, "a prática do delito de furto qualificado por
escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de
agentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do
comportamento e afasta a aplicação do princípio da insignificância"
(HC 351.207/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016).
4. O fato de a Ré ostentar maus antecedentes e ser reincidente, tal
como ocorre na espécie, é óbice à aplicação do princípio da
insignificância.
5. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
estabelecido quando do julgamento do RESP n. 2.062.375/AL,
estabeleceu a seguinte tese: "a restituição imediata e integral do bem
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do
princípio da insignificância" (Tema n. 1205/STJ).
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp n. 2.054.903/DF,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 04
/03/2024, DJe de 07/03/2024, grifamos).

 
Observa-se que o presente recurso não apresenta argumentos

capazes de desconstituir os fundamentos que embasam a decisão ora
impugnada, que merece ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.837.306 / SP
Número Registro: 2025/0015086-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
14242021 15068939320218260228 20783962021

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2025
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